
PARECER Nº 1838, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2438, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, acórdãos referentes à concorrência, ao contrato, aos termos de aditamento e ao termo de encerramento celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Cronacon Ltda., objetivando a reforma do prédio escolar e construção de ambientes complementares de sala de aula em estrutura pré-moldada de concreto com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, na EE Terezine Arantes Ferraz (Bibliotecária), em Tremembé, na forma de execução indireta.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 43 e 44, constante do Processo TC – 028982/026/09 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Cronacon Ltda., ilegais as correspondentes despesas, e decidiu, ainda, conhecer do termo de encerramento das obrigações contratuais e da devolução da caução.

Primeiramente, cumpre destacar, que Tribunal de Contas efetuou dois julgamentos separados no processo TC – 028982/026/09. Em um julgamento analisou a concorrência e o contrato e no outro julgamento analisou os termos de aditamento, o termo de encerramento e a devolução da caução.
A Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e a Secretaria-Diretoria Geral – SDG, ao analisarem os autos relativos à concorrência e ao contrato, entenderam que a desclassificação da empresa primeira colocada no certame, sob a alegação de inexequibilidade de preços unitários, afronta o princípio da economicidade.

A Segunda Câmara, em 31 de julho de 2012, concluindo que a FDE afrontou o princípio da economicidade ao desclassificar a proposta com o menor valor global, julgou irregulares a concorrência e o contrato, e ilegais as correspondentes despesas, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
O Tribunal Pleno analisou o Recurso da FDE e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Em relação ao segundo julgamento, a Fiscalização (9ª DF), a Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE e o Ministério Público de Contas – MPC, ao analisarem os autos relativos aos termos de aditamento, ao termo de encerramento e à devolução da caução, opinaram pela irregularidade dos termos de aditamento, em decorrência do princípio da acessoriedade, e pelo conhecimento do termo de encerramento e da devolução da caução.

No tocante ao julgamento dos termos de aditamento, do termo de encerramento e da devolução da caução, a Segunda Câmara, em 10 de novembro de 2015, concluindo que os termos aditivos estão maculados em decorrência das irregularidades apontadas na concorrência e no contrato, julgou irregulares os termos aditivos, e ilegais as correspondentes despesas, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. 
E decidiu, ainda, conhecer do termo de encerramento e da devolução da caução.

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da FDE em relação aos termos aditivos e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.
Apesar das irregularidades, o TCE conheceu do termo de encerramento das obrigações contratuais.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a concorrência, o contrato e os termos de aditamento, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2438, de 2016.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Edson Giriboni – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto – Davi Zaia – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone 


